
C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S 

                                    

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº          , de 2023

(Do Senhor Deputado Sóstenes Cavalcante)

  Solicita  ao  senhor  Ministro  da
Justiça  e  Segurança  Pública  informações
sobre  Manipulação  de  Resultados  em
partidas  de  futebol,  com  finalidade  de
atender a apostas fraudadas. 

Senhor Presidente,

                   Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, e

na forma do art.115, inciso I, e art. 116, do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados, que seja encaminhado ao senhor  Ministro da Justiça e Segurança

Pública pedido de informações sobre Manipulação de Resultados em partidas

de futebol, com finalidade de atender a apostas fraudadas. 

Em relação às informações solicitadas:

1) Deverão  ser  prestadas  de  forma  detalhada,  informações

acerca das ações deste Ministério no sentido de coibir tais

ações de manipulações em casas de apostas.

2) Além disso, deverá detalhar que tipo de providências estão

sendo  tomadas  para  que,  caso  haja,  aprovação  de  um

Marco  Regulatório  dos  Jogos,  o  Brasil  não  se  torne  um

celeiro da manipulação de apostas e dos crimes ligados ao

jogo.
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S 

JUSTIFICATIVA

  Em  matéria  do  Portal  de  Notícias  do  jornal  O  Globo,  de

18.04.2023, intitulada:  “Brasileirão Série A: MP cumpre mandados de prisão

contra  envolvidos  em  manipulação  de  resultados”.  O  Ministério  Público  de

Goiás (MPGO) deflagrou a Operação Penalidade Máxima II para cumprir três

mandados  de  prisão  preventiva  contra  envolvidos  na  manipulação  de

resultados de jogos de futebol. A suspeita é de que o grupo criminoso tenha

atuado  em  partidas  da  Série  A  do  Brasileiro  e  em  cinco  campeonatos

estaduais. De acordo com a investigação, atletas cooptados recebiam de R$

50 mil a R$ 100 mil para cumprirem determinadas ações durante o jogo,

como tomar um cartão ou cometer um pênalti

A ação é um desdobramento da Operação Penalidade Máxima,

deflagrada em fevereiro e que resultou na denúncia de 14 pessoas, entre elas

oito jogadores de futebol,  na Série B.  Os alvos da ação desta terça-feira

tinham o modus operandi  semelhante  ao aplicado em partidas da segunda

divisão.

                   A investigação identificou que a organização criminosa teria atuado

"concretamente" em pelo menos cinco jogos da Série A do Brasileirão do ano

passado.  De  acordo  com  o  MPGO,  os  suspeitos  ainda  teriam  tentado

manipular  cinco partidas  de  campeonatos  estaduais,  entre  eles  Goianão,  o

Gaúchão, o Mato-Grossense e Paulistão.

                   "A investigação indica que as manipulações eram diversas e

visavam, por exemplo, assegurar a punição a determinado jogador por

cartão  amarelo,  cartão  vermelho,  cometimento  de  penalidade  máxima,

além de assegurar número de escanteios durante a partida e, até mesmo,
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S 
o  placar  de  derrota  de  determinado  time  no  intervalo  do  jogo",  informou o

MPGO em nota.

               

           

                   Num contexto onde tentam, contra grande parte da sociedade,

aprovar  no  Brasil  a  legalização  dos  jogos  de  azar,  tal  cenário  torna-se

extremamente  preocupante,  visto  que  além da  degradação  dos  valores  da

família, essa alteração legal abrirá as portas do Brasil ao crime internacional e

transnacional, com sua consequente violência.

                   É diante desse contexto, e para fins de fiscalização, que apresento

o presente requerimento.

Sala das Sessões, em 18 de abril de 2023.

Deputado SÓSTENES CAVALCANTE

Segundo Vice-presidente 
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